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REQUERIMENTO
N° )
MOCAO DE REPUDIO

Senhor Presidente,
Nobres Pares,

Considerando que o polémico Projeto do Ato~ Médico foi
apresentado em 2002 e teve origem no Senado Federal, onde foi aprovado em 2006, apods
uma série de audiéncias publicas promovidas pela entdo relatora da matéria, a Senadora
Lucia Vania (PSDB-GO);

Considerando que, na Cimara dos Deputados, o texto foi aprovado
em 2009, mas com uma redagdo modificada, razdo pela qual retornou ao Senado Federal,
para nova votacdo;

Considerando que, no Senado Federal, o Projeto recebeu parecer
favoravel na Comissdo de Justica e Cidadania (CCJ), mas devera tramitar, ainda, na
Comissdo de Educagéo, Cultura e Esporte (CE) e a Comissio de Assuntos Sociais (CAS)
para entdo ser levado & discussdo no Plendrio da casa e seguir & sangao presidencial;

Considerando que este Vereador assim como milhares de
profissionais de satide ndo sdo contrarios a regulamentagdo do exercicio da medicina,
mas acreditamos que esta ndo pode ocorrer afetando o exercicio de outras profissoes
como fisioterapeutas, psic6logos, biomédicos, nutricionistas, enfermeiros, farmacéuticos,
etc;

Considerando que sdo inimeras as manifestacdes em todo o Brasil
contra a aprovagdo do Projeto de Lei n° 268 de 2002 (vide documentagdo anexa), motivo
que certamente esta sensibilizando os Nobres Senadores;

Nessas condiges, requeiro a Mesa, pelos meios regimentais seja
aprovada a presente MOCAO DE REPUDIO i aprovagado do Projeto de Lei 268/2002,
conhecido por Ato Médico, posto que a falta de discussio com os legitimamente
interessados podera causar prejuizos & intimeras profissdes. ‘

Requeiro, ainda, q
Senadores Membros da Comiss3o de Edudy

copia da presente seja encaminhada aos 27
g0, Cultura e Esporte (CE) encabecada pelo
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Excelentissimo Senador Roberto Requido e a todas as Liderancas Partidarias do Senado
Federal para que se sensibilizem e votem contra o Projeto de Lei n° 268 de 2002.

Requeiro, por fim, que cpia da presente seja encaminhada 2s
presidéncias do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) e
do  Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3° Regiao
(CREFITO) para conhecimento do presente.

Sala das Sessdes, /4 de junho de 2012.

eéo Bruno *
\O\V( Vereado

137,




PONTOS POLEMICOS DO PROJETO DO ATO MEDICO

i 1. Diagnésticos de doencas: o projeto estabelece como privativo dos
2 médicos diagnosticar doencgas que acometem o paciente.

Critica: psicélogos e nutricionistas reivindicam o direito de também atestar
as condicbes de salde em aspectos psicoldgicos e nutricionais. Ja
fisioterapeutas e fonoauditlogos querem ser responsaveis pelo diagndstico
funcional, que avalia a capacidade do paciente de realizar movimentos,
articular sons, entre outros.

Posicdo do relator: Valadares manteve como privativa dos médicos a
“formulagdo de diagnéstico nosoldgico”, para determinar a doenga, mas
retirou essa excluswldade para diagndsticos funcional, psicolégico e nutricional, além de avaliagéo
comportamental, sensorial, de capacidade mental e cognitiva.

2. Assisténcia ventilatéria mecénica ao paciente: o texto original estabelece como tarefa
exclusiva dos médicos a definicdo da estratégia para pacientes com dificuldade respiratéria
(intubacdo acoplada a equipamento que bombeia ar aos pulmdes) e a forma de encerrar o
procedimento.

Critica: os fisioterapeutas questionaram a norma, alegando que também atuam no atendimento a
pacientes com dificuldade respiratoria, especialmente nas unidades de terapia intensiva (UTI).

Posicdo do relator: Valadares acolheu emenda da Camara que atribui aos médicos a
coordenacdo da estratégia ventilatéria inicial e do programa de interrupg¢do, assegurando a
participacao de fisioterapeutas no processo.

3. Bi6psias e citologia: Emenda aprovada na
Camara limita aos médicos a emissdo de
diagnésticos de anatomia patoldgica e de
citopatologia, que visam identificar doencas
pelo estudo de parte de 6rgédo ou tecido.

Critica:  biomédicos e  farmacéuticos
argumentam que a medida fere sua liberdade
de atuagéo profissional, uma vez que andlises
laboratoriais requerem ‘“interpretagdo” do
material colhido e ndo “diagndstico médico”.

Posicédo do relator: Valadares rejeitou mudanca da Camara, mas manteve como tarefa restrita
aos médicos a emissdo de laudos de exames endoscOpicos, de imagem e anatomopatolégicos
(de amostras de tecidos e 6rgaos).

4. Procedimentos invasivos: o projeto prevé
como exclusivo de médicos “procedimentos
invasivos, sejam diagnédsticos, terapéuticos ou
estéticos, incluindo acessos vasculares
profundos, biopsias e endoscopia’, o que
inclui a “invasdo da pele atingindo o tecido
subcutaneo da pele para injegédo”.

Critica: A norma motivou reacdo de
acupunturistas e até mesmo de tatuadores,
gue temem enfrentar restricdo em seu campo
de atuag&o por conta da interpretagdo de conceito de procedimento invasivo.

Posicdo do relator: Valadares manteve a norma em seu relatério, mas retirou da lista de
atribuicdes exclusivas dos médicos a “aplicagdo de injecles subcutaneas, intradérmica,
intramusculares e intravenosas”, apesar de a recomendagédo de medicamentos a serem aplicados



por injecdo continuar sendo uma prerrogativa médica.

5. Direcdo e chefia: pelo texto em andlise,
apenas médicos podem ocupar cargos de
dire¢gdo e chefia de servicos médicos. No
entanto, a diregdo administrativa de servigos
de salde fica aberta também a outros
profissionais.

Criticas: As demais categorias que atuam no
setor consideram a norma um desrespeito aos
outros profissionais que atuam nos servicos
de saude. Eles argumentam que o :
atendimento é feito por uma equipe multidisciplinar, ndo havendo justificativa para que apenas
uma categoria tenha a prerrogativa de diregéo e chefia na unidade de satde.

Posicédo do relator: Valadares manteve a norma



Projeto aprovado no Senado em 2006 (PLS
268/2002)

Art. 1° O exercicio da medicina é regido pelas
disposi¢des desta Lei

An 2° O objeto da atuagdo do médicc é a saade do ser

edas em da
qual deveré agir com o maximo de zelo, com o melhor de
sua capacidade profissional e sem discriminagdo de
qualquer natureza.

1 Pardgrafo dnico. O médico desenvolvera suas agbes
profissionais no campo da atengo a satide para:

1-ap ¢30, a protegdo e a recuperagio da satide;
-ap ¢do, o diagnéstico e 0 das
doencas;

il - a reabilitag3o dos enfermos e portadores de
deficiéncias.

Art. 3° O médico integrante da equipe de satide que
i individi ! jade atuard em mtitua

o oua
lab 50 com os demais p is de salde que a

G

PROJETO DO ATO MEDICO - Quadro comparativo

Substitutivo aprovado na Camara em 2009 (PL 7.703/2006)

Art. 1° O exercicio da Medicina é regido pelas disposigBes desta Lei

Art. 2° 0 ob]eto da atuat;éo do médico é a salde do ser humano ¢
das em beneficio da qual devera agir com o
méximo de zelo, com o melhor de sua capacidade profissional e sem
discriminagio de qualquer natureza.

i 1

Texto aprovado peia CCJ em 8 de fevereiro de 2012

Art. 2° O exercicio da Medicina é regido pelas disposi¢Bes
desta Lei.

Art. 2° O objeto da atuac;io do médico é a saude do ser

g dnico. O 4 suas agoes pr

no campo da ateng#o a sadde para:

=
petag

I-apr ¢a da satde;

I-apr ¢do, 0 das G

eo

Iil - a reabilitago dos enfermos e portadores de deficiéncias.

Art. 3° O médico integrante da equipe de satide que assiste o
individuo ou a cofetividade atuar4 em muitua colaboragdo com os
demais profissionais de satde que a comp&em.

V - definicio da estratégia ventilatéria inicial para a
ventifagdo mecénica invasiva, bem como as mudangas
necessérias diante das intercorréncias clinicas; VI -
supervisdo do programa de interrupgio da ventilagdo
TPy Ak lo a desintubaca t

Vil - 0 da sedacl bl
anestésicos e anestesia geral

VIlI - emisséo de laudo dos exames endoscépicus e de
dos p g
dos 16gi

P g

ivos e

- indicago do uso de érteses e préteses, exceto as
érteses de uso temporério;

compdem.
Art. 4° S3o atividades privati do médi Art. 4° Sio atividades pri' do médi
- formulagio do diagnésti fégico e resp § - for %o do diagndsti 16gico e respectiva prescri¢io
prescrigio terapéutica; terapéuuca,
Il - indicagdo e da intervenglio cirargica e Il - indicag3io e execugdo da intervengio cirurgica e prescrigio dos
prescrigdo dos cuidad: édicos pré e pés-op i idad édicos pré e pés-operatérios;
Il - indicagdo da doe do de pr T = - . .
N . dinanésti At . n- ¢do da cioe ¢do de p s
invasive ';elam o s o bi6osine o Sejam diagnésti péuticos ou estéticos, incluindo os
es p P | " " p
as endoscopias; bkl as bidpsias e as P
1V - intubagdo traqueal; - intubagéo traqueal;

- coordenagiio da estratégia ventilatéria inicial para a ventilagdo
mecénica invasiva, bem como as mudangas necessérias diante das
intercorréncias clinicas, e do programa de interrupg3o da ventilagio

y doad ¢ |
Vi~ ¢do da ¢3o profunda, bloguei icos e
anestesia geral;
Vil - emiss&o de laudo dos d pi e de imag dos
procedi de diagnésticos | "

VIl - emissao de diagnésticos anatomopatolégicos e
citopatolégicos;

IX - indicagiio do uso de 6rteses e préteses, exceto as drteses de
uso temporério;

e das emt ficio da qual
deveré aglr com o méx:mo de zelo, com o melhor de sua
ional e sem discriminagdo de qualg
natureza.
dnico. O médico d suas agbes

proﬁsslonals no campo da atengio a satide para:

¢do da saude;

I-ap ear p

¢do, a proteg

bsticoe o das d

G &

Il - a prevengio, o

i - a reabilitagdo dos enfermos e portadores de deficiéncias.

Art. 3° O médico integrante da equipe de salde que assiste o
individuo ou a coletividade atuara em mdtua colaboragéo com
os demais profissionais de satGde que a compdem.

Art. 4° Sio atividades privativas do médi
I- lacZo do diagnésti 16gico e resp
prescrigdo terapéutica.

Il - indicag3o e execugio da intervengdo cirtrgica e

prescrigio dos cuidad édi pré e p6s-op! ios;

Il - indicago da gioe ¢3o0 de procedi

i ivos, sejam diag sejam terapéuti sejam
. incluindo os I P dos, as

bi6psias e as endoscopias;
- intubagdo traqueal;

V - coordenagiio da estratégia ventilatéria inicial paraa
ventilagio mecénica invasiva, bem como as mudangas
necessérias diante das intercorréncias cllnicas do programa
de interrupgio da ventilagio ani fuindo a
desintubagio traqueat;

vi- 40 de sedac PSP : icos e

¢ &0 P q

anestesia geral;

VIl - emisséo de laudo dos exames endoscﬂplcos ede
i dos procedi g ivos e dos

VIl - indicagdo do uso de érteses e préteses, exceto as
érteses de uso temporario;

XV - atestagfio do 6bito, exceto em casos de morte
natural em localidade em que nio haja médico.

§ 1° Diagnéstico nosolégico privativo do médico, para os
efeitos desta Lel, restringe-se 3 determinagdo da doenga
que oserh aqui definida como
interrupgio, cessagéo ou distdrbio da fungdo do corpo,
sistema ou 6rgio, caracterizada por no minimo dois dos
seguintes critérios:

I - agente etiolégico reconhecido;

il - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

1 - alterag ou

XV - atestagio do 6bito, exceto em casos de morte natural em
localidade em que n3o haja médico.

§ 1° Diagn6stico nosolégico ¢ a determinacdo da doenga que

X - prescrigdo de 6 e préteses oftalmoldgi X - prescrigdo de 6rteses e préteses oftalmolégicas; IX - prescrigio de 6rteses e préteses oftalmoldgicas;

Xi - deter ¢3o do prog relativo ao diagnosti ~ determinag&o do prognésti fativo ao diagné X - deter 40 do pr 6sti lativo ao diagné

nosolégico; nosolégico; nosolégico;

Xl - indicag#o de internago e alta médica nos servigos XH ~ indi de il ¢30 e aita médica nos servigos de ¢a Xl - indicagdo de il ¢do e alta médica nos servigos de

de atengdo a satde; a saude; atengdo a salde;

Xill - reali de pericia médica e édi XIll - realizagdo de perlcia édicae dico-legais, Xl - realizagio de pericia médica e édico-legalis,

legais, dos os 1ab iais de anallses dos os iais de anélises clinicas, dos os tab iais de anélises cllmcas.
icolégi g e de biologi . icolégi genéticas e de biologi . 16gi genéticas e de biologi .

XV - 1 édica de digdes de salde, XV - ¢ édica de digdes de sadde, doencas e possiveis  XIll - 1 édica de digdes de sadde, doengas e
deficincia e doenca; sequelas; possiveis seguelas,

XIV - atestagéo do 6bito, exceto em casos de morte natural em
localidade em que néo haja médico.

§ 1° Diagnéstico nosolégico ¢ a determinacdo da doenga que

acomete o ser humano, aqui definida como interrupgéo,
ou distirbio da fungio do corpo, sistema ou 6rgéo, caracterizada
por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:

| - agente etiolégico reconhecido;
It - grupo identificivel de sinais ou sintomas;

ou psi Py

P P g

Ill - alteragdes

oserh aqui definido como interrupgio,
cessagio ou distarbio da fungéo do corpo, sistema ou érgéo,
caracterizada por no minimo dois dos seguintes critérios:

| - agente etiolégico reconhecido;
il - grupo identificave! de sinais ou sintomas;

ou psi :

L P £

Ill - alterag8es
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§ 2° Ndo sdo p! ivos do médico os diag
funcional, clnésio-funcuonal, psicolégico, nutricnonal e
ambiental, e as avali | e das
capacidades mental, sensorial ¢ perceptocogmtlva

§ 3° As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referencladas na décima revisdo da Classificagéio

ional de D e Probl
Relacionados a Saude.

§4° Procedlmemos invasivos, para os efeitos desta Lei,

dos médi os

§ 2° Ndo sao pri'
nutricional e socioambiental e as e das
capacidades mental, sensorial e perceptocognitiva psicomotora,

§ 3° As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referenciadas na versdo atualizada da Classmcagao Estatistica
i de Doengas e Probt dos a Saude.

Inter

§ 4° Procedimentos invasivos, para os efeltos desta Lei, sdo os

530 08 por q quer das seg
situagBes: caracterizados por q quer das seg ¢
| - invasdo da epiderme e derme com o uso de prod I=i 4o da epid i

A quimicos ou abrasivos;

II - lnvas:o da pele atlnglndo o (ecido subcutdneo para
instilagdo
ou enxenia. com ou sem o uso de agentes quiimicos ou
fisicos;

§ 2° N3o sdo pri do médico os diag! funcional,
ciné: 'o-funclonal psncolégico. nutricional e ambiental, e as

1 e das
sensorlal e perceptocognltlv&

mental,

§ 3° As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referenciadas na versiio atualizada da Classificaglio
Estatistica Internacional de Doengas e Problemas
Relacionados a Saude.

§4° Procednmentos lnvaslvos, para os efenos desta Lel sdo
os por q das

4 ¥

e derme com o uso de prod q
ou abrasivos; .

1l - invasdo da pele atmqlndo o tecido subcuténeo para injegdo,
dr g Instllat;ao ou enxertia, com
ou sem o uso de i ou fi:

g q

I-i %0 da epid
quimicos ou abrasivos;

e derme com o uso de produtos

II - mvasio da pele atlnglndo o tecldo subcutineo para
Insulaqao ou
ouf

enxenla. com ou sem o uso de ag

q

1if - invasdo dos orificios naturais do corpo, atingindo érgdos
internos.

§ 5° Excetuam-se do rol de ati pr do

1= aphcacﬁo de in]e;&es subcutineas, intradérmicas,
de acordo com a prescrigéio

intr ese

médica;

- 1 f orotraqueal, esofagica,
géstrica, enteral anal veslcal e venosa periférica, de acordo

ilt - invas&o dos orificios is do corpo, gind - dos orificios naturais do corpo, atingindo érgéos
6rgéos internos. internos.
§ 5° Exetuam-se do rol de atividades privativas do § 5° Excetuam-se do rol de atividades privativas do médi
médico:
1 - aplicagfio de injegdes subcuténeas, i | - aplicagdo de injegd beutd intradérmicas,
i [ el de docoma il esei de acordo com a prescrigio
prescrigio médica; médica;
- izagd fari orotr: 1, esofagica, N o R
- Il - cateterizagio q esofagica, géstnca.

gés"_',caé:;':m anal veslcal e venosa periférica, de enteral, anal, vesical e venosa, de acordo com a prescrigio

p ¢
Il - aspiragd g ou or queal "I - aspiragdo il ou or queal

IV - pungdes venosa e arterial periféricas, de acordo com
a prescrigio médica;

V - reatizagfio de curativo com desbridamento até o limite
do tecido subcutineo, sem a

IV - pungdes venosa e arterial periféricas, de acordo com a
prescrigio médica;

cirgrgico;

VI - atendimento 2 pessoa sob risco de morte §

§ 6° O disposto heste artigo niio se aplica ao exercicio da
Odontologia, no &mbito de sua area de atuagéo.

§ 7° O disposto neste artigo sera aplicado de forma que
sejam resguardadas as competéncias grégnas das

proﬁssbes de social, biél

. 8utico, fisioterap f diél
nutr ista, p de ed fisica, psic6l
terapeuta ocup e ico e 6l de

radiologia.

Art. 5° Sdo privativos de médico:

| - direg#o e chefia de servigos médicos;

1l - coordenagdo, pericia, auditoria e supervisdo

idade de V - realizagdo de com desbri até o limite do tecido
N 4 sema idade de cirdrgico;
V- di ar sob risco de morte iminente;

Vil - a realizagio de exames citopatoldgicos e seus respectivos
laudos

VIl - a coleta de material biolégico para realizacdo de andlises
clinico-laboratoriais;

X - os procedimentos realizados através de orificios naturais em
estruturas anatdmicas visando A recuperaco fisico-funcional e nio
comprometendo a estrutura celular e tecidual.

§ 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da
Odontologia, no &mbito de sua area de atuagéo.

com api ¢

1l — aspiragdo g ou or q

IV - pungdes venosa e arterial periféricas, de acordo com a
prescrigdo médica;

V-r de ivo com desbri até o limite do
tecido subcu(ﬁneo, sem a necessidade de tratamento
cirGrgico;

VI - atendimento 3 pessoa sob risco de morte iminente;

(Rejeitado pelo relator)

VIl - a coleta de material biol6gico para realizago de analises

clinico-laboratoriais;

Vill - os procedimentos reatizados através de orificios naturais
em estrutul natdmicas visando cuperacio fisico-
funcional e nfio comprometendo a estrutura celular e tecidual.

§ 6° O disposto neste artigo niio se aplica ao exercicio da
Odontologia, no 8mbito de sua drea de atuagiio.

§ 7° S#o resguardadas as competéncias especificas das proflssﬁes § 7° O disposto neste artigo sera aplicado de forma que sejal
de i social, biéiogo, bi di enfermelro, far g as p ias proprias das profissdes de
fisioteray f 161 nutri i pr | de sacial, biélogo, biomédico, enfermeiro,

ducagio fisica, psicél | e técnico e f: fisioterap fi diél nutrici
tecnélogo de radlologla e outras groﬁssﬁes correlatas gue vierema  profissional de ed fisica, psicélog ap
ser requlamentadas. pacional, técnico e 6togo de radiologi:

§ 8° Punc3o, para os fins desta lei, refere-se aos procedimentos
invasivos diagnésticos e terapéuticos;

Art. 5° Sdo privativos de médico:

| - diregdio e chefia de servigos médicos;

{Rejeitado pelo refator)

Art. 5° SHo privativos de médico:

1 - diregéo e chefia de servigos médicos;

vinculadas, de forma imediata e direta, a
privativas de médico;

Js especifi

W - ensino de di

IV - coordenagfo dos cursos de graduagio em
dos prog! de residéncia médica e dos cursos de
pé6s-graduagio especificos para médicos.

Paragrafo nico. A diregiio administrativa de servigos de
satide n3o constitui fungio privativa de médico.

Art. 6° A denominagio de “médico” é privativa dos
graduados em cursos superiores de medicina e o
exercicio da profissio, dos inscritos no conselho

ionat de Medicina com jurisdi nar
umdade da Federagdo.

¢ P

IV - coordenagio dos cursos de graduagdo em Medicina, dos
programas de residéncia médica e dos cursos de pés-graduagdo
especificos para médicos.

Paragrafo Gnico. A direca ini
constitui fungdo privativa de médico,

de servigos de satde nio

Art. 6° A denominagio de médico é privativa dos graduados em

cursos superiores de Medicina, e 0 io da profi: dos

inscritos no C ih ional de Medicina com jurisdi¢do na
. idade da Federaca

II - pericia g ia médicas, coord e supervisdo II - pericia g auditoria médicas, coordenagdo e supervisao
d das, de forma imediata e direta, as atividades privativas de de forma imediata e direta, &s atividades pi
médico; de médico;
di Il - ensino de disciplinas especifi di Il - ensino de discipl especifi di

IV - coordenago dos cursos de graduagio em Medicina, dos
programas de residéncia médica e dos cursos de
pos-graduagdo especificos para médicos.

Paré4grafo unico. A diregio administrativa de servigos de
saude ndo constitui fun¢lio privativa de médico.

Art. 6° A denominagio de “médico” ¢ privativa dos graduados

em cursos superiores de Medicina, e o io da profi
é prlvanvo dos inscritos no [ lh gional de Medicil
com jurisdigdo na resp idade da Federac¢d




Art, 7° Comp entre as peténcias do
[ tho Federal de Medicina editar normas sobre quais

procedimentos podem ser praticados por médicos, quais
s#o vedados e quais podem ser praticados em cariter
experimental.

Paragrafo Gnico. A peténcia fiscatizadora dos

Ci {h g de abrange a fiscalizagido
eo dos p! di especificados no caput,
bem como a aplicagdo das des perti em caso

de inobservincia das normas d'e(erminadas pelo
Conselho Federal.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor sessenta dias ap6s a data
- de sua publicagio.

Art. 7°C entre as peténcias do C Iho Federal
de Medicina editar normas para definir o caréter experimental de

procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua pratica
pelos médicos.

Paragrafo Gnico. A peténcia fiscalizadora dos C. Ih

gionais de Medici ge a fiscalizagdo e o controle dos
procedimentos especificados no caput, bem como a aplicagéo das
sangdes pertinentes, em caso de inobservéncia das normas

pelo C {ho Federal.

Art, 7° Comp d entre as peténcias do C $h
! de Medicina editar para definir o caréter

experimental de procedimentos em Medicina, autorizando ou
vedando a sua prética pelos médicos.

Pardg unico. A éncia fiscalizadora dos C i

gionais de Medicina abrange a fi ¢doeo fe dos
procedimentos especificados no caput, bem como a aplicagdo
das sangdes pertinentes em caso de inobservéncia das
normas das pelo C Iho Federal.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor sessenta dias ap6s a data de
sua publicagdo.

Fonte: Agéncia Senado, com informagoes fornecidas pelo Servigo de Redagio Final da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federat
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PRESIDENTE: Senador Roberto Requido - PMDB - PR
VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer - PSDB - SC
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Secretario(a): Julio Ricardo Borges Linhares
Tel Secretario(a): 3303-4604
Fax Secretario(a): 3303-3121 d‘

Reuniodes

tercas-feiras, as 11h
Plendrio n° 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

¥ Dauta
@ Ata

*.# Notas
P

‘.~ Resultado

m; Sintese

@® Ultimo documento

{j} Periodo - De: { @ Até:

Informe o texto a ser pesquisado

(outros argumentos para pesquisa se desejado)

Matérias




